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Resumo 
Este artigo buscar apresentar uma reflexão sobre o assédio moral no trabalho na 
interface com as temáticas bem-estar no trabalho e lucratividade. De caráter 
bibliográfico e documental, busca reunir trabalhos e pesquisas que apontam sobre o fato 
de que efetivamente um bom ambiente de trabalho faz com que o empregado consiga 
produzir (estimulo da criatividade, vestir a camiseta da empresa, etc.) muito mais no 
trabalho do que quando submetido a um ambiente hostil, que visa apenas à pressão pelo 
lucro. Para compor o quadro reflexivo, reúne decisões judiciais na esfera trabalhista, do 
Tribunal Regional do Trabalho de Santa Catarina, para que se consiga ter uma 
percepção de como são tratados pelo poder judiciário os casos de assédio moral em 
decorrência da prática abusiva de poder dentro do local de trabalho, o que por si só gera 
transtorno e prejuízo para empresa, mostrando o ponto de vista desses órgãos. Em 
muitas situações, de acordo com estudos já realizados, o fator salário fica no plano 
secundário, uma vez que, a situação de hostilidade chega a tal ponto no serviço, 
inclusive podendo caracterizar o assédio moral, que nenhum dinheiro pagaria ou seria 
capaz de compensar os males e as consequências oriundas dessa relação de trabalho 
agressiva. Com efeito, importante destacar as decisões judiciais, na esfera trabalhista, 
envolvendo o assédio moral no ambiente de trabalho, sendo que dos julgados analisados 
neste estudo, constata-se que o maior desafio do empregado é a prova das lesões 
sofridas durante a contratualidade, requisito imprescindível atualmente, para que se 
consiga uma reparação civil do empregador. De outro lado, havendo a prova nos autos, 
de que o empregado sofreu o assédio, as decisões vêm sendo no sentido de condenar o 
empregador ao pagamento de duras indenizações, levando em consideração para a 
fixação desses valores o caráter punitivo e pedagógico, para que essas práticas não 
voltem a acontecer. 
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Introdução 
 
O assédio moral no trabalho, como tema de estudo, remete a considerações sobre 
o modo como as relações de trabalho se constituem na contemporaneidade.  Com o 
crescente avanço tecnológico, o mercado capitalista vem cada dia sendo mais 
competitivo, o que leva a necessidade de uma estrutura organizacional diferenciada, 
deslanchando em um elevado número de estudos sobre métodos de gestão e como 
alcançar maiores lucros. Consequentemente, o mercado passou a exigir mais dos 
trabalhadores, não só com relação à capacitação e qualificação, mas também com 
relação a produtividade e resultado,  por meio de uma incessante batalha competitiva em 
busca dos lucros para a empresa. 
Logo, foi imprescindível uma reestruturação produtiva. Termo utilizado para se 
referir aos processos de mudanças em que as empresas passaram nos últimos anos, com 
a introdução de inovações, objetivando alcançar uma organização de trabalho flexível 
(PAIVA; BORGES 2009). 
Ocorre que em busca dessa lucratividade, muitas empresas acabam por tornarem 
o ambiente de trabalho agressivo, com cobranças excessivas, o que leva a uma série de 
transtornos, não apenas para o empregado, como também ao empregador, que muitas 
vezes se vê despendendo um valor elevado com indenizações decorrentes do assédio 
moral e/ou doenças ocupacionais. 
Contudo, essa mudança de clima organizacional vem sofrendo significativos 
avanços nas últimas décadas, e estudos apontam que para gerar um maior rendimento 
profissional, é preciso um ambiente saudável de trabalho, atingindo-se então a meta 
empresarial: o lucro. Pode-se refletir sobre o fato de que o mercado brasileiro está 
definitivamente avançando nas inovações de gestão, levando em consideração para o 
sucesso ou o fracasso do negócio, a relação de trabalho, valorizando as pessoas, seus 
valores, comportamentos e relacionamentos.  
 O breve contexto apresentado evidencia a importância da reflexão proposta e o 
lugar central das relações de trabalho nos modos de vida de trabalhadores/as.  Em tal 
direção reflexiva, além desta introdução, o artigo apresenta uma revisão conceitual e, 
com base em decisões judiciais na esfera trabalhista, do Tribunal Regional do Trabalho 
de Santa Catarina, a análise de julgados sobre assédio moral.  
IV Seminário de Ciências Sociais Aplicadas – 20 a 22 de maio de 2014 
Desenvolvimento Socioeconômico: Uma abordagem interdisciplinar	  
	  
	  
UNESC-­‐	  Universidade	  do	  Extremo	  Sul	  Catarinense	  
 
 
Relações de trabalho: algumas reflexões acerca de modelos de gestão 	  
 
Inobstante estudos apontarem para novas formas de gestão, as quais consideram 
os valores dos empregados, cientes que um bom ambiente de trabalho irá refletir em um 
maior lucro, persistem as gestões ultrapassadas, as quais geram consequências 
devastadoras para empregados e empregadores. 
A competição no mercado de trabalho resultou em uma precarização das 
condições de trabalho e emprego, voltando-se sempre ao capital em busca de maiores 
lucros. Assim, gerentes e outros cargos de chefia acabam se utilizando de práticas de 
coação induzidas pelo medo, para que seus subordinados se sintam pressionados a 
dedicarem e trazerem resultados cada vez maiores para a empresa, conforme menciona 
Martiningo Filho e Siqueira (2008), citando a autora Hirigoyen (2001, p.98), "os 
procedimentos perversos de um indivíduo podem, então, ser utilizados deliberadamente 
por uma empresa que espere deles tirar um melhor rendimento", logo, surge a violência 
física nas diversas hierarquizações.  
Para Martiningo Filho e Siqueira (2008), quanto ao resultado do assédio moral 
dentro do ambiente de trabalho: 
 
O processo de assédio moral no trabalho traz sérios prejuízos para o 
indivíduo, para a organização e para a sociedade. Os indivíduos acometidos 
pelo assédio moral, ao se sentirem ameaçados, deixam de levar uma vida 
normal e vêem prejudicado todo o contexto de sua vida pessoal. Há casos em 
que eles se sentem esmagados e perdem inteiramente a disposição e a paixão 
pela vida. A destruição da identidade do indivíduo nos processos de assédio 
moral no trabalho se dá rapidamente. Entretanto, a recuperação da auto-
estima e a conseqüente recuperação desse indivíduo para o convívio na 
sociedade e no ambiente de trabalho pode levar anos. 
 
Com efeito, dentro dessa gestão ultrapassada, que ainda persiste, ocorre o 
assédio moral. Conduta que vem sendo repudiada pela sociedade. O assédio moral no 
ambiente de trabalho se caracteriza por ser uma conduta cotidiana e perversa, contra a 
integridade psicológica ou ainda física do empregado, fazendo com que sinta 
insegurança e medo de perder o emprego (HIRIGOYEN, 2001 apud MARTININGO 
FILHO; SIQUEIRA, 2008). 
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Ocorre que na prática, muitas vezes a conduta por meio da pressão em demasia, 
perseguição entre gestores e subordinados ou ainda entre colegas, dentre outras 
condutas dessa espécie acabam trazendo um resultado negativo, isto é, contrário ao 
resultado almejado com o fim de maiores resultados. Conforme Olivier, Perez e Behr, 
citando Oliveira, Kilimnik e Silva (2005, p. 998), as doenças decorrentes do estresse no 
ambiente de trabalho “depende de como o indivíduo - enquanto um ser biológico, 
subjetivo, social e cultural - interage com o ambiente.”. Complementando que “a forma 
de como o trabalho está organizado e de como é executado pelo trabalhador, podem ser 
gerados efeitos negativos, entre os quais estão situações que levam ao adoecimento e à 
morte.” 
Atualmente se fala, ao contrário da gestão ultrapassada, em ambiente de trabalho 
saudável. Em pesquisa realizada pela Revista Gestão RH (2012), sobre as Empresas 
Psicologicamente Saudáveis (EPS), foi considerada como uma empresa EPS, as que 
possuem processos que levam ao desenvolvimento dos recursos físicos e humanos, 
levando ainda em consideração o equilíbrio com o meio ambiente.  De acordo com as 
informações constantes na reportagem realizada pela revista Gestão RH, foi concluído 
por meio da pesquisa, que os processos de alta produção, rendimento e criatividade vão 
ocorrendo de forma natural quando a empresa é psicologicamente saudável, é a 
consequência de um bom ambiente de trabalho. 
De acordo com o artigo extraído da Revista Gestão RH (2012, p.52), em 
reportagem sobre as 52 melhores empresas psicologicamente saudáveis, foi destacado 
que “as EPS são divididas em pilares, e cada um deles premia e reconhece as boas 
práticas no desenvolvimento de trabalho psicologicamente saudáveis”. 
Conforme Oliveira e Limongi-França (2005), em estudo realizado sobre as 
empresas que adotam o programa de qualidade de vida no trabalho, foi possível chegar 
à conclusão de que realmente as empresas estão inovando e modificando sua gestão, por 
meio de processos que incentivam o bem-estar no ambiente de trabalho. Oliveira adotou 
em seu estudo, uma pesquisa realizada com administradores de empresas, a qual ilustra 
que atualmente a maior parte das empresas brasileiras vem adotando os programas de 
QVT (Qualidade de Vida no Trabalho). 
De acordo com a reportagem da empresa farmacêutica Boeringer com Cecilia 
Junqueira, gerente de gestão e de liderança de talentos: 
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A preocupação da empresa em manter a saúde dos colaboradores e um 
ambiente de trabalho seguro começa coma estruturação ergonômica, passa 
pela ginástica laboral e vai até a administração do estresse, perda de peso e 
programa de redução de fumantes, segundo Cecília Costacurta Junqueira, 
gerente de Gestão de Liderança e Talentos. ‘Em.2007, a empresa iniciou 
diferentes ações para a promoção da saúde ocupacional. Durante o ano, 
foram realizados 459 atendimentos no Programa de Orientação Nutricional 
(PON). Foi criada, também, a Academia de Ginástica Serasa Experian que, 
enquanto ajuda a reduzir o sedentarismo, sociabiliza os participantes, 
contribuindo para a sua saúde e bem-estar’, diz. Outros investimentos 
voltados à saúde: equipe médica especializada (de clínica geral à medicina do 
trabalho, odontologia, psicologia, nutrição e medicina alternativa); 
campanhas periódicas (doação de sangue, colesterol, vacinação, acuidade 
visual); programas de orientação (devigilantes do peso à saúde da mulher, 
posto de coleta de leite marno, entre outros); e o programa "Ser Serasa, Ser 
Sadio", que promove, na empresa, terapias como acupuntura, shiatsu, 
psicoterapia e fonoaudiologia. A organização oferece, ainda, o site Qualivida, 
que reúne informações e questionários para avaliação física e emocional do 
colaborador. E, periodicamente, o "Ser Serasa" faz um mapeamento do perfil 
de estilo de vida do colaborador "Para se ter uma idéia da preocupação da 
empresa com a saúde, as participações em palestras, campanhas, vídeos e 
materiais informativos sobre o tema somaram 6.817, em 2007", conta Cecília. 
Além disso, a Serasa Experian adota programas de assistência a doenças 
graves aos colaboradores e seus familiares, como diabetes, cânceres de mama 
e próstata, entre outros. 
 
Para Zampier e Stefano (2004), o estresse é o estado emocional desagradável, 
originado da insegurança das pessoas quanto à sua capacidade para enfrentar um desafio 
em algo que lhe é muito importante. Como se pode observar, os modelos de gestão 
regulam as relações de trabalho em termos de exigências das organizações e do 
mercado. Neste cenário, determinadas exigências organizacionais podem contribuir para 
a produção de um ambiente de trabalho hostil e, também, propício ao assédio moral.        
 
O Assédio Moral no trabalho 
 
Antes de realizar a busca de precedentes jurídicos de casos reais envolvendo 
assédio moral no trabalho, se faz necessário entender o que vem a ser o assédio moral. 
Vale ressaltar que com a evolução capitalista houve uma intensificação na busca de 
melhores resultados, com o que nasceu, principalmente a partir do século XX, uma 
grande enxurrada de políticas gestacionais abusivas.  
Conforme Codo (2004 apud OLIVER; BEHR; FREIRE, 2010, p.79) “as 
mudanças ocorridas nos processos de trabalho geraram repercussões na vida dos 
trabalhadores, dos quais são exigidos domínio técnico, flexibilidade, especialização, 
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multifuncionalidade e eficiência, uma vez que técnicas como o downsizing conduzem à 
produção de mais com menos pessoas.” 
Oliver, Behr e  Freire (2010, p.79) destacam: 
 
 Em meio a essas exigências ganhou espaço o assédio moral, que é um 
fenômeno que ocorre no contexto das relações interpessoais. Ele ocorre em 
qualquer meio no qual um indivíduo possua o desejo de se sobrepor a outro, 
como entre casais, irmãos, colegas, professores e alunos, etc. Nos últimos 
anos tem crescido o número de relatos de fatos dessa natureza nas 
organizações, especialmente em razão do tipo de relação que se estabelece 
entre patrões e empregados, entre superior e subordinado ou até mesmo entre 
os próprios pares.  
 
 
Ainda, com referência ao que aponta Freitas (2000), Oliver, Behr e Freire (2010, 
p.79), em decorrência do estreitamento dos vínculos  que ocorrem entre a organizaçao e 
seus membros, “a empresa passa a ganhar espaço e importância na história dos 
indivíduos, chegando a monopolizar até mesmo sua vida social, uma vez que essa 
relação passa pelo afetivo e pelo psicológico e o trabalho é fonte de referência para a 
construção social e a autoestima dos homens.”  
Importante destacar que a prática do assédio moral pode ser realizada não apenas 
pelo superior hierárquico, Alkimin (2005, p.9-11 apud FREIRE, 2008) explica: 
 
O sujeito ativo – o assediante – poderá ser o empregador, o superior 
hierárquico, colegas de serviço e o próprio subordinado. O sujeito passivo – ou 
assediado – geralmente é o empregado, mas também haverá casos em que 
poderá ser o superior hierárquico. É necessário também que a conduta do 
assediador seja consciente; caso contrário, seria uma espécie de ato ilícito, 
devendo, segundo Maria Aparecida Alkimin, ser “previsível seu efeito danoso 
sobre o ambiente de trabalho e sobre a integridade psicofísica da vítima”  
 
 
De acordo com Hirigoyen (2002, apud OLIVER; BEHR; FREIRE, 2010, p.79), 
o assédio moral pode ser conceituado como toda e qualquer prática realizada, a qual 
normalmente surge pela “subjugação de um homem por outro, seja por poder, seja por 
inveja, necessidade de afirmação ou qualquer outra necessidade, pode causar à outra 
parte um desconforto que muitas vezes ultrapassa os parâmetros da conduta social.”. É a 
partir desses atos que iniciam os comportamentos por meio de gestos, ironias, descaso e 
muitas vezes ignorando a presença do companheiro de trabalho, que, quando atingem a 
honra e a integridade, configuram o assédio moral (OLIVER; BEHR; FREIRE, 2010). 
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Oliver, Behr e Freire (2010, p. 80) esclarecem que Hirigoyen (2002), estudiosa 
do tema e base de estudo de outros pesquisadores, classificou as atitudes hostis que 
levam ao assédio moral no trabalho em quatro categorias: 
deterioração das condições de trabalho; isolamento e recusa de  comunicação; 
atentado contra a dignidade e  violências verbais, físicas ou sexuais. Os 
argumentos da autora são de que a vítima, no início, finge que não percebe o 
assédio, que os fatos não lhe dizem respeito; porém, aos poucos, vai tomando  
consciência do processo, apesar de os outros muitas  vezes não o enxergarem. 
Pergunta-se sobre o porquê de ser ela a vítima, mas a resposta não vem. Por 
ninguém mais enxergar tal situação, o assédio acaba por conduzir o indivíduo 
a questionar-se sobre a realidade ou não dos fatos, momento em que pode 
chegar a duvidar de sua própria saúde mental.  
 
Segundo Enriquez (1997) e Schirato (2000), citados por Oliver, Behr e Freire 
(2010, p.80) observam que: 
 
isso se dá em razão do excesso de mão de obra existente no mercado, que 
conduz o trabalhador a se sujeitar a baixas remunerações, muitas vezes 
executando suas tarefas em ambientes não adequados, chefiados por pessoas 
despreparadas, vivendo relações desgastantes, como o assédio, para não ficar 
desempregado.  
 
No contexto jurídico, o termo assédio moral nasceu oficialmente no Direito 
Administrativo Municipal, com o Projeto de Lei nº. 425/1999, de autoria de Arselino 
Tatto, do Partido dos Trabalhadores, apresentado à Câmara Municipal de São Paulo e 
transformado na Lei Municipal de nº. 13.288/2002. Essa lei foi regulamentada por meio 
do Decreto n°. 43.558/2003 (AGUIAR, 2005).  
 
Legislação sobre Assédio moral no Brasil 
 
Quanto à legislação brasileira em torno do assédio moral, necessário destacar a 
Constituição Federal de 1988, que assegura a proteção ao ambiente de trabalho, bem 
como traz em seu ápice o principio da dignidade da pessoa humana, no art. 1, §3º. 
Portanto, ocorrendo o assédio moral no local de trabalho, estaria ocorrendo afronta a 
Constituição Federal Brasileira e seus princípios norteadores, em especial o da 
dignidade da pessoa humana. 
Não havendo legislação específica, muito embora, existam vários projetos de lei 
tramitando no congresso nacional, deve-se, como forma de responsabilizar o assediador, 
valer-se da legislação esparsa, em especial a Constituição Federal de 1988, podendo o 
agressor ser penalizado civilmente com base no art. 5º, X: 
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Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: X - são invioláveis a intimidade, a vida 
privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização 
pelo dano material ou moral decorrente de sua violação; (BRASIL, 2013A).  
 
Também sob o enfoque penal, pode haver a responsabilidade do assediador 
enquadrando-se o ato como crime. De acordo com Nascimento (2009, p. 129), "se o 
bem jurídico totalmente tutelado atingido pela prática do assédio moral foi a honra do 
trabalhador, à luz do código penal pode-se configurar um dos seguintes crimes: calúnia, 
difamação ou injúria."  
 
Análise de julgados sobre assédio moral no trabalho  
 
Dentro do local de trabalho, as relações interpessoais estão intimamente 
relacionadas e a forma com que o espaço para o diálogo é realizado, acaba por trazer ao 
trabalhador maior segurança ou insegurança, dependendo de como ocorre essa recepção 
de diálogo, o que consequentemente irá refletir na conduta profissional.  Para Oliver, 
Behr e Freire (2010, p.77), nem sempre a percepção entre os sujeitos no local de 
trabalho são claras: 
 
Algumas vezes essas relações são claras; em outras, um dos sujeitos da 
relação vale-se de elementos e comportamentos tão dissimulados que só 
quem pratica conhece e só quem sofre percebe, ou não, suas exigências. 
Diversos artifícios são utilizados, um dos quais a pressão das chefias sobre  
os subordinados, que causa, não raro, insatisfação,  depressão e mal-estar.  
 
 
Conforme Oliver, Behr e Freire (2010, p.77), segundo Hirigoyen (2005, p. 65), o 
assedio moral se constitui em “[...] toda e qualquer conduta abusiva manifestando-se, 
sobretudo, por comportamentos, palavras, atos, gestos, escritos que possam trazer dano  
à  personalidade, à dignidade ou à integridade física  ou psíquica.” 
Hirigoyen, autora citada por Oliver, Behr e Freire (2010), no trecho acima 
destacado, tomou por base fatos ocorrido no local de trabalho, caracterizando-s como 
assédio moral. 
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Esta parte do estudo proposto neste artigo, busca consolidar os estudos e 
conceitos acima expostos, isto é, a necessidade de nova gestão, a qual deve levar em 
consideração a qualidade de vida no trabalho, para que, dessa forma, a empresa consiga 
gerar maior lucratividade, reunindo a isso maior qualidade de vida do empregado 
(inobstante as críticas existentes a esta forma de programa), que satisfeito com o 
trabalho consegue render e produzir com mais facilidade e agilidade. O caminho 
contrário, ou seja, a busca do lucro por meio de pressão, humilhação, constrangimento 
entre outras características típicas do assédio moral no local de trabalho, acabam por 
resultar em um penoso processo judicial. 
Para tanto, necessária a análise de como os tribunais vêm enfrentando, tratando e 
julgando essas situações. Para limitar a pesquisa, foi realizada uma busca de casos reais 
julgados pelo TRT do Estado de Santa Catarina no ano de 2014.  
 
Decisões do TRT da 12ª Região Santa Catarina 
 
O Tribunal Regional do Trabalho de Santa Catarina é composto por um Tribunal 
pleno, duas Seções especializadas, três Turmas, pelas Comissões Permanentes, Escola 
Judicial, Assessoria da Presidência e pelo Núcleo Permanente de Conciliação e Apoio à 
unidades de 1ª Instância. Possuindo em primeira instância 59 Varas do Trabalho. As 
turmas responsáveis pelo julgamento de ações trabalhistas, que buscam indenização por 
danos morais, decorrentes de assédio moral, vêm considerando em sua maioria, que 
cabe ao assediado o ônus de comprovar as agressões sofridas. Quando comprovadas, a 
tendência é a punição, por meio da condenação ao pagamento de indenizações, as quais 
são fixadas de acordo com a extensão do dano, o porte econômico do agressor e o 
caráter pedagógico de punição, para que a prática não volte a se repetir, conforme se 
verifica das ementas dos julgados abaixo. 
Buscando os dados no sitio do TRT da 12ª Região, por meio do sistema de 
pesquisa de jurisprudência, utilizando a expressão “assédio moral”, foram localizados 
30 julgamentos, conforme os anexos a este artigo, sendo que essa margem pode ser 
alterada conforme os dados inseridos e a forma de busca no programa. 
Considerando a margem dos 30 julgamentos que ocorreram em 2014, 
envolvendo assédio moral, se pode verificar que 15 pedidos de indenização por danos 
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morais decorrentes do assédio moral foram negados, uma vez que não houve 
comprovação do dano por parte do empregado. No entanto, quando demonstrada a 
violação, isto é, a prática ilícita por parte do empregador, houve a condenação, as quais 
levam, em sua maioria, como fundamento para decidir o pedido, o princípio da 
dignidade da pessoa humana. 
Seguem abaixo, 3 (três) julgamentos, os quais entenderam que houve a 
caracterização do assédio moral e outros 3 (três) julgamentos que concluíram não estar 
presente a prática do assédio moral por parte do empregador. 
 
Julgados favoráveis – caracterização do assédio moral no local de 
trabalho 
ASSÉDIO MORAL. CARACTERIZAÇÃO. INDENIZAÇÃO DEVIDA. O 
empregador, no uso de seu poder diretivo, pode cobrar incrementos na 
quantidade ou qualidade do serviço, fixar metas e exigir resultados. Isto é o 
seu direito. Constituem, contudo, abuso desse direito tanto a pressão 
concentrada sobre empregado em particular, quanto o uso de palavreado ou 
atitudes que firam a dignidade do trabalhador, tratando-o como mero 
instrumento de produção, olvidando-se de que, antes de trabalhador, ele é 
um ser humano detentor de uma dignidade irrenunciável e passível da 
máxima proteção jurídica. Não representa direito do empregador, senão seu 
abuso, o uso de meios infamantes ou atentatórios à dignidade do 
trabalhador. A utilização reiterada, sistemática, de tais meios com vistas ao 
incremento dos lucros caracteriza dano moral.  (RO 0001770-
94.2012.5.12.0051, SECRETARIA DA 3A TURMA, TRT12, JOSE 
ERNESTO MANZI, publicado no TRTSC/DOE em 27/02/2014) 
 
DANO MORAL. ASSÉDIO. DIGNIDADE DA PESSOA. VALOR 
SOCIAL DO TRABALHO. Indubitavelmente que a instabilidade emocional 
gerada no empregado submetido a práticas que maculam a sua dignidade e o 
valor do seu trabalho implica dano moral. Nestes casos é presumível a 
privação do seu bem-estar, com evidente menoscabo espiritual e 
perturbação anímica, haja vista o constrangimento, a humilhação e outros 
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sentimentos negativos que ensejam a reparação do agravo.  (RO 0000189-
21.2013.5.12.0015, SECRETARIA DA 1A TURMA, TRT12, AGUEDA 
MARIA LAVORATO PEREIRA, publicado no TRTSC/DOE em 
27/01/2014) 
 
ASSÉDIO MORAL. INDENIZAÇÃO. A conduta abusiva da empresa que, 
por sua omissão reiterada a respeito de fato que atenta contra a dignidade ou 
a integridade psíquica do trabalhador, ameaçando o seu emprego ou 
degradando o meio ambiente do trabalho, configura assédio moral e enseja o 
pagamento de indenização a título de danos morais, nos termos dos arts. 5º, 
X, da CF e 186 do Código Civil.  V  (RO 0003890-27.2012.5.12.0014, 
SECRETARIA DA 1A TURMA, TRT12, JORGE LUIZ VOLPATO, 
publicado no TRTSC/DOE em 05/02/2014) 
 
Julgados desfavoráveis – não caracterização do assédio moral no local 
de trabalho 
 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ASSÉDIO MORAL. A 
configuração do assédio moral pressupõe, entre outras hipóteses, a 
comprovada exposição prolongada e repetitiva do trabalhador a situações 
vexatórias e humilhantes, atentando contra o sentimento de honra e 
dignidade elementar da pessoa humana. Não demonstrado de forma robusta 
que o autor tivesse passado por situações constrangedoras a ponto de atingi-
lo moralmente, não se sustenta o pedido de indenização por danos morais.  
(RO 0001036-72.2013.5.12.0031, SECRETARIA DA 2A TURMA, 
TRT12, LOURDES DREYER, publicado no TRTSC/DOE em 
27/01/2014) 
 
DANOS MORAIS. ASSÉDIO MORAL. INDENIZAÇÃO. Inexistindo 
prova convincente de que o empregado sofreu assédio moral em seu 
ambiente de trabalho, por meio de atos de preconceito, constrangimentos e 
maus tratos, mormente por ser tal sorte de conduta necessária para a 
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caracterização do ato ilícito do empregador ou de seus prepostos, é 
descabida a postulada indenização.  (RO 0003511-48.2012.5.12.0059, 
SECRETARIA DA 3A TURMA, TRT12, TERESA REGINA 
COTOSKY, publicado no TRTSC/DOE em 27/01/2014) 
 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DESCABIMENTO. Não 
havendo prova robusta nos autos de que a empregada foi vítima de assédio 
moral por parte do superior hierárquico, descabe a indenização por danos 
morais.  (RO 0001134-57.2012.5.12.0010, SECRETARIA DA 2A 
TURMA, TRT12, ROBERTO BASILONE LEITE, publicado no 
TRTSC/DOE em 07/03/2014) 
 
Pelas ementas dos julgados, pode-se perceber claramente os requisitos e as 
necessidades pertinentes para a caracterização ou não da prática abusiva do assédio 
moral, bem como, que nos casos/julgamentos, ora estudados no presente artigo, a visão 
do Tribunal Regional do Trabalho é de punir o agressor, tendo como objetivo a 
erradicação dessa prática repudiada pela sociedade. 
Dentro deste contexto, ressaltam-se as palavras de Freitas (2008, p.370): 
As formas do assédio moral podem, portanto, ser diversas. Destacamos 
algumas que julgamos mais importantes, como, por exemplo, piadas acerca 
de atributos físicos ou a respeito da religião ou orientação sexual da vítima; 
isolamento ou exclusão da vítima; intromissão em sua vida privada; ameaças 
de violência; humilhação, inferiorização e ridicularização, especialmente 
perante colegas ou superiores; instigação dos colegas contra a vítima; 
divulgação de informações falsas; assédio sexual, dentre outras.  
 
 Ainda, citando Reis (2006, p.7), Freitas (2008, p.370) observa que: 
 
São, portanto, tentativas de desestabilizar a vítima emocional e 
profissionalmente, o que faz com que esta perca gradativamente sua 
autoconfiança e interesse pelo trabalho (Reis, 2006, p. 7). O objetivo é 
destruir a vítima por meio de uma vigilância acentuada e constante, fazendo 
com que ela se isole do grupo familiar e de amigos, recorrendo, muitas delas, 
ao uso e/ou abuso de álcool e drogas. Com isso, o assediador livra-se da 
vítima, que é forçada a pedir demissão ou é demitida por insubordinação 
(Reis, 2006, p. 7). 
 
Diante da análise dos julgados, muito embora a sociedade repudie a prática do 
assédio moral no ambiente de trabalho, assim como as empresas já venham falando e 
aplicando algumas alternativas de programas de qualidade de vida no trabalho, constata-
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se a dificuldade por parte do empregado de comprovar a prática realizada pelo agressor, 
isto é, a prática realizada por seu empregador, que pode se dar de diversas formas, não 
apenas por meio de gritos e xingamentos, mas muitas vezes de forma sutil e com efeitos 
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